Comarca da Capital – 49ª Vara Cível
Juíza: Elizabeth Maria Saad
Processo nº 0158077-32.2005.8.19.0001 (2005.001.160087-0)
Astério Kiyoshi Tanaka e sua mulher ajuizaram a presente ação em face de Vanderbilt Empreendimentos Ltda, Dominus Engenharia Ltda, Sapupema Participações S.A, Genofer Empreendimentos e participações Ltda e Cibrasec - Companhia Brasileira de Securitização, alegando que adquiriram das rés imóvel na Av. prefeito Dulcídio Cardoso 424, bloco 02 apt 424, na Barra da Tijuca, com preço total de R$164.131,50, acrescido de juros pela tabela price de 1% ao mês e correção pelo IGP-M antes da entrega das chaves. Requerem a declaração de nulidade das cláusulas 2.3 e 2.6 e sub-itens do contrato apenas no que tange a cobrança de juros sobre parcelas anteriores a entrega das chaves, revisão dos valores pactuados inclusive o saldo devedor expurgando-se todos os juros e substituindo-se o reajuste neste período para o INCC. Com a inicial vieram os documentos de fls. 19/158. Contestação e documentos da ré Cibrasec de fls. 190/211, arguindo preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, falta de interesse processual ilegitimidade passiva com relação ao pedido de devolução das quantias cobradas indevidamente, e no mérito que os juros cobrados são legais na forma do art. 1º da lei 4864/65, requer a improcedência dos pedidos. Contestação e documentos da ré Vanderbilt de fls. 286/332 arguindo prescrição dos valores pagos indevidamente tendo em vista que os valores foram pagos em 2002 e a ré citada somente em 2006, ultrapassando-se o prazo de 3 anos. No mérito alega que a aplicação do IGPM como índice de correção monetária é válido e alega que o contrato faz lei entre as partes e que é legitima a cobrança de juros antes da entrega das chaves. Requer a improcedência dos pedidos. Contestação e documentos das rés Dominus, Sapupema e Genofer de fls. 333/458 alegando que o contrato se encerrou estando o ato jurídico perfeito e acabado, que o contrato faz lei entre as partes e não contém qualquer cláusula abusiva; que a cobrança de juros durante a obra é legal bem como a aplicação do IGP-M. Requerem a improcedência dos pedidos. Réplica de fls. 464/472. Saneador de fls. 511 deferindo prova pericial. Documentos juntados pelos autores de fls 523/575. Quesitos dos autores de fls. 589/590. Laudo pericial de fls.593/620. Esclarecimentos do perito de fls. 633/634. É o relatório. Decido. Afastada a preliminar de ilegitimidade passiva e a impossibilidade jurídica do pedido em saneador. Afasto a prejudicial de prescrição arguida posto que o pedido é de nulidade de cláusula contratual cumulada com recisão de valores e repetição de indébito, aplicável pois o art. 205 do Código Civil. No mérito, firmaram as partes promessa de compra e venda da unidade imobiliária, localizada na Barra da Tijuca, nesta cidade. Cabe o julgamento da lide, visto que suficientes os elementos dos autos para permitir a cognição da demanda, nos termos da fundamentação abaixo. O cerne da demanda consiste, então, na cobrança de juros remuneratórios antes da entrega das chaves e aplicação de índice distinto do INCC. Com relação ao índice aplicado, entendo que não há ilegalidade em sua aplicação posto que não há obrigatoriedade na aplicação do INCC aos contratos imobiliários. Com relação a cobrança de juros objeto da lide, reveste-se as respectivas cláusulas de abusividade nos termos do artigo 51 inciso IV do Codigo de Defesa do Consumidor, até porque não há contraprestação que a justifique. De toda sorte, a questão já foi decidida pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado, e inclusive pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica nas seguintes ementas, a cujos fundamentos se reporta: 0003152-65.2007.8.19.0209 - APELACAO - DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 19/01/2010 - QUINTA CAMARA CIVEL Apelação cível. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS. JUROS COBRADOS ANTES DA ENTREGA DAS CHAVES. IMPOSSIBILIDADE. ONEROSIDADE EXCESSIVA. Descumprimento do contrato. Financiamento parcial a ser intermediado pela construtora. Relação de consumo. Incidência do CDC. Agravo retido da apelante-ré. Inversão do ônus da prova em favor do consumidor. Diretrizes alternativas do art. 6º VIII CDC presentes na hipótese. Juros remuneratórios cobrados no curso da construção do imóvel. Abusividade. Inteligência do art. 51 IV CDC. Consumidor que não recebeu qualquer capital e não possui o aproveitamento do imóvel. Inteligência do item 14 da Portaria SDE/RJ nº 03/2001. Devolução em dobro conforme parágrafo único do art. 42 Lei 8078/90. Ré que não se desincumbe, no prazo, de obter o financiamento para o pagamento da parcela das chaves que se comprometera a intermediar. Ônus do atraso no pagamento de tal parcela que advém de vício do serviço, conforme art. 20 CDC. Desfazimento do negócio com repetição de valores e perdas e danos possível na forma da lei. Práticas abusivas que oneram demasiado o contrato. Legítima expectativa do consumidor de receber imóvel novo que não é mais possível em face do decurso do tempo. Devolução dos valores com desconto de 10% da taxa de administração. Correção monetária e juros que fluem da citação para evitar o enriquecimento sem causa dos consumidores. Cláusula penal não prevista no contrato para a hipótese de incumprimento da construtora. Dano moral existente. Duplo viés a ser observado. Sucumbência pela ré. Desprovimento do agravo retido e do primeiro apelo e provimento parcial do segundo. 0101300-90.2006.8.19.0001 (2009.001.27223) - APELACAO - DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 21/07/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRA-TUAL. COMPRA E VENDA A PRAZO. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. COBRANÇA DE JUROS ANTES DA EN-TREGA DAS CHAVES. ABUSIVIDADE.Agravo retido. Correta a decisão que reconheceu não haver liberdade de opção em relação à cláusula compromissória em sede de contrato de adesão. Utilização compulsória de arbitragem. Cláusula abusiva. Inteligência do art. 51, VII, da Lei 8.078/90. Recurso em confronto com jurisprudência dominante do TJRJ e do STJ. Mérito do recurso de apelação. Relação de consumo, pautada pela boa-fé e pela transparência. Obrigação de entrega da unidade imobiliária em certa data pelo incorporador ao comprador que, por sua vez, está obrigado ao pagamento do preço pela compra do imóvel, podendo fazê-lo em prestações. Partes que não são instituições financeiras e tampouco pactuaram mútuo feneratício. Incidência de juros remuneratórios ou compensatórios antes da entrega do imóvel. Cobrança sem a devida contra-partida, uma vez que o consumidor não se serviu de qualquer importância pecuniária do fornecedor. Nítido enrique-cimento sem causa e fator de desequilíbrio contratual. Encargos já devidamente somados ao preço da venda e, portanto, agregados ao valor das parcelas mensais. Giro do capital necessário à construção, que compõe a atividade empresarial do apelante. Obtenção de lucro através da articulação desse e de outros fatores. Apontada legislação específica que em momento algum autoriza a incidência de juros durante a fase de construção, ou seja, antes da entrega das chaves. Juros que não podem incidir durante o período em que o consumidor ainda não havia usufruído o bem. Reconhecimento da abusividade da aludida cláusula à luz do art. 51 do CDC, inc.IV, do CDC. Idêntica conclusão expressa na Portaria nº 003/2001 da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. Precedentes do TJRJ. Inconformismo com a repetição em dobro. Sanção prevista no art. 42, p. ú., do CDC, que pressupõe o pagamento indevido e a má-fé do credor. Entendimento consolidado no eg. STJ. Não tendo restado configurada a má-fé, somente é cabida a repetição simples do indébito. Precedente do eg. STJ. Sentença em testilha com jurisprudência dominante do eg. STJ, quanto à repetição em dobro. Art. 557-A do CPC. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. Recurso que, no tocante à nulidade da cláusula que prevê a cobrança dos juros antes da entrega das chaves, está em confronto com jurisprudência dominante do TJRJ. Art. 557, caput, do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. Em razão disto, deve ser acolhido em parte o pedido de devolução, mas não em dobro, visto que não houve má fé do credor. Pelo exposto, julgo procedente em parte a demanda autoral para declarar a nulidade da cobrança de juros remuneratórios ou compensatórios anteriores à entrega das chaves e condenar as rés, solidariamente, à devolução, aos autores, dos valores pagos em excesso decorrentes da referida cobrança, acrescidos de juros e correção monetária a partir do desembolso, a ser apurada em liquidação de sentença. Condeno ainda as rés ao pagamento das custas e honorários advocatícios os quais fixo em 10% sobre o valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 25.09.2012.
